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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GEISA APARECIDA DALLA PIAZZA (PRESO)
ADVOGADA : EMILY ALVES DE SOUZA CANÁRIO - SP448532
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE
DESEMBARGADOR.  NÃO  EXAURIMENTO  DA
INSTÂNCIA  ORDINÁRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  Impetrado  o habeas  corpus contra  decisão
monocrática  de  desembargador,  constata-se  a
ausência  de  deliberação  colegiada  que  pudesse
estabelecer  a  competência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.
2. O não exaurimento da instância de origem impõe o
não  conhecimento  da  impetração,  impossibilitando  a
análise do pedido por este Tribunal Superior, conforme
precedentes.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem de  ofício,  pois  a  minorante  do
tráfico privilegiado foi afastada a partir de fundamentos
concretos,  tendo  sido  consignada  pelas  instâncias
ordinárias a comprovada dedicação da recorrente às
atividades criminosas. 
4. Nos termos da jurisprudência do STJ, a apreensão
de  quantidade  relevante  de  entorpecente  autoriza  o
estabelecimento de regime prisional mais gravoso.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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ADVOGADA : EMILY ALVES DE SOUZA CANÁRIO - SP448532
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE
DESEMBARGADOR.  NÃO  EXAURIMENTO  DA
INSTÂNCIA  ORDINÁRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  Impetrado  o habeas  corpus contra  decisão
monocrática  de  desembargador,  constata-se  a
ausência  de  deliberação  colegiada  que  pudesse
estabelecer  a  competência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.
2. O não exaurimento da instância de origem impõe o
não  conhecimento  da  impetração,  impossibilitando  a
análise do pedido por este Tribunal Superior, conforme
precedentes.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem de  ofício,  pois  a  minorante  do
tráfico privilegiado foi afastada a partir de fundamentos
concretos,  tendo  sido  consignada  pelas  instâncias
ordinárias a comprovada dedicação da recorrente às
atividades criminosas. 
4. Nos termos da jurisprudência do STJ, a apreensão
de  quantidade  relevante  de  entorpecente  autoriza  o
estabelecimento de regime prisional mais gravoso.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  GEISA  APARECIDA

DALLA PIAZZA contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça

que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que o não manejo de agravo

interno na revisão criminal não pode impedir o conhecimento do habeas corpus

nem  sua  apreciação  colegiada  pelo  STJ,  pois  se  trata  de

instrumento  constitucional  voltado  à  tutela  da  liberdade,  inclusive  com

possibilidade de concessão de ofício em flagrante ilegalidade.

Argumenta que há flagrante ilegalidade no afastamento do redutor do

tráfico privilegiado, porque os fundamentos se limitaram à quantidade de droga e

às referências genéricas, sem prova concreta de dedicação à atividade criminosa

ou integração à organização criminosa, o que autorizaria a concessão de ordem

de ofício.

Defende que a agravante é primária, tem bons antecedentes e não há

elementos que indiquem habitualidade criminosa, interceptações, mensagens em

celular, apetrechos de refino ou vínculo com organização, de modo que preenche

cumulativamente os requisitos do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.

Expõe que o regime inicial fechado é indevido, pois a pena-base foi

fixada no mínimo, as circunstâncias judiciais são favoráveis e a pena definitiva é

inferior  a 8 anos,  sendo cabível  regime mais brando e,  reconhecido o tráfico

privilegiado,  com pena de até 4 anos,  a substituição por  penas restritivas de

direitos.

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  ou  a  submissão  do

presente recurso ao colegiado para conhecimento e provimento.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, a impetração do habeas

corpus ocorreu  de  modo  prematuro,  pois  foi  realizada  contra  decisão

monocrática, não tendo sido demonstrada a existência de deliberação colegiada

da instância de origem.

Cabe acrescentar, no caso, que as razões do agravante não modificam

a conclusão anterior de ausência de julgamento colegiado.
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A  ausência  de  apreciação  pelo  órgão  colegiado  inviabiliza  o

conhecimento do habeas corpus pelo Superior Tribunal de Justiça, nos termos da

pacífica jurisprudência:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO COATOR
DE  DESEMBARGADORA  DE  TRIBUNAL  ESTADUAL.
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA APRECIAR O WRIT. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas
corpus impetrado contra decisão monocrática proferida por
Desembargadora de Tribunal estadual. Conforme o art. 105, I,
"c", da CF, compete ao STJ julgar o habeas corpus quando o
coator for Tribunal sujeito à sua jurisdição. Desse modo, a
matéria  deveria  haver  sido  submetida  previamente  ao  órgão
colegiado para posterior impetração de writ perante o STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  878.088/BA,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em  15/4/2024, DJe de  18/4/2024 –
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. TEMAS NÃO EXAMINADOS
NA  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  ADEMAIS,
INEXISTÊNCIA DE DELIBERAÇÃO COLEGIADA DA CORTE A
QUO. AUSÊNCIA  DE  PRÉVIO  EXAURIMENTO  DA
JURISDIÇÃO DE SEGUNDO GRAU. RECURSO DESPROVIDO.
1.  Constatado  que  as  teses  não  foram  enfrentadas  pelo
Tribunal  de  origem,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  está
impedido  de  analisar  os  temas,  sob  pena  de  incorrer  em
indevida supressão de instância e em violação ao princípio
do duplo grau de jurisdição.
2.  Ademais,  a  defesa  se  insurge  contra  decisão  monocrática
proferida pelo  Desembargador  relator  na origem contra  a  qual
não  foi  interposto  agravo  regimental,  circunstância  essa  que
inviabiliza o processamento do recurso em habeas corpus, já que
não se está diante de decisão colegiada.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 194.675/SC, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024 –
grifo próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  RECLAMO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE
DESEMBARGADOR  RELATOR. WRIT  MANIFESTAMENTE
INCABÍVEL.  INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA  -  STJ.  INOCORRÊNCIA  DE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE  NO  ATO  IMPUGNADO.  PRISÃO  PREVENTIVA
JUSTIFICADA  PELAS  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  DELITO
IMPUTADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com o disposto no art. 105, I, c, da Constituição
Federal-CF, o Superior Tribunal de Justiça não é competente
para processar e julgar writ  sem o devido exaurimento da
jurisdição na instância antecedente, como no caso em que a
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defesa se insurge contra decisão monocrática da Corte de
origem.
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 874.725/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  11/3/2024, DJe de  13/3/2024 – grifo
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, as instâncias ordinárias, após análise

dos elementos constantes dos autos, concluíram pela inaplicabilidade da causa

de diminuição de pena do tráfico privilegiado.

Destacou-se,  no  julgamento  do  recurso  de  apelação,  que,  embora

primária,  foi  comprovada a dedicação da recorrente às atividades criminosas,

sobretudo em razão da apreensão de 52 porções de maconha que pesavam

mais de 700 g,  junto com caderno contendo anotações relativas à mercancia

ilícita (fl. 92).

Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte Superior:

Elementos tais  quais  petrechos e  anotações típicos de tráfico,
balança  de  precisão,  ponto  habitual  de  venda,  forma  de
acondicionamento da droga, entre outros, somados à quantidade
e  à  variedade  de  entorpecentes,  são  idôneos  para  afastar  a
benesse  do  tráfico  privilegiado,  pois  indicam  a  dedicação  do
acusado a atividades ilícitas.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.181.966/MS,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik, Quinta Turma, j. em 7/3/2023, DJe de 10/3/2023.)

Chegar a entendimento diverso acerca da dedicação da recorrente à

atividade  criminosa  e,  por  conseguinte,  concluir  pelo  preenchimento  dos

requisitos previstos no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas demandaria reexame de

provas, providência inviável na via estreita do habeas corpus.

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS  CORPUS. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
PRÓPRIO.  DESCABIMENTO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
ABSOLVIÇÃO. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS.
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006.
APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE E DIVERSIDADE
DE  DROGAS,  OBJETOS  VINCULADOS  À  PRÁTICA
CRIMINOSA,  ANOTAÇÕES  REFERENTES  AO  TRÁFICO  DE
DROGAS  E  DINHEIRO  EM  CÉDULAS  TROCADAS.
DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS  EVIDENCIADA.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  RECURSO  NÃO
PROVIDO.
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1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for passível
de impugnação pela via própria.
2.  A  apreensão  de  expressivas  quantidades  e  diversidade  de
drogas,  em  local  conhecido  como  ponto  de  comércio  de
entorpecentes,  além de materiais  vinculados  à  prática  delitiva,
caderno com anotações referentes ao tráfico de drogas e quantia
em  dinheiro  em  cédulas  trocadas,  evidenciam  a  dedicação  a
atividades  criminosas  e  são  fundamento  idôneo  para  o
afastamento do redutor do tráfico privilegiado.
3.  Para  superar  as  conclusões  alcançadas  na  origem  e
chegar  às  pretensões  apresentadas  pela  parte,  é
imprescindível  a  reanálise  do acervo fático-probatório  dos
autos, o que impede a atuação excepcional desta instância.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 801.119/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 23/5/2024, grifei.)

Ademais,  “em  atenção  ao  art.  33, §  2º,  alínea  ‘b’,  do  CP,  embora

estabelecida  a  pena  definitiva  do  acusado  em patamar  inferior  a  8  anos  de

reclusão, houve a apreensão de grande quantidade de drogas, fundamento a

justificar a manutenção do regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado”

(AgRg no HC n. 1.082.842/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,

Quinta Turma, julgado em 14/4/2026, DJEN de 27/4/2026).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.077.868 / SP

Número Registro: 2026/0076218-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15001680820228260599 20029642420268260000 20263552022 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EMILY APARECIDA ALVES DE SOUZA RODRIGUES 
ADVOGADA : EMILY ALVES DE SOUZA CANÁRIO - SP448532
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GEISA APARECIDA DALLA PIAZZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEISA APARECIDA DALLA PIAZZA (PRESO)
ADVOGADA : EMILY ALVES DE SOUZA CANÁRIO - SP448532
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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